

Pouso Alegre, 27 de Abril de 2012.

Ofício Nº 219/2012

Senhora Promotora,

Conforme nosso prévio contato, referente ao seu ofício nº 199/2012 – 5ª P.J.P.A., relativo ao cumprimento do prazo assinalado na ‘Recomendação Ministerial nº 01/2012, de 19 de fevereiro de 2012’, vimos respeitosamente à ilustre presença de Vossa Excelência, informar os atos praticados por esta Mesa Diretora, bem como, prestar os seguintes esclarecimentos:

Como cediço oportunamente, recebemos a referida ‘Recomendação Ministerial’, através da qual Vossa Excelência recomendou á Mesa Diretora da Câmara Municipal e aos ilustres Vereadores, a adoção de atos competentes à eliminação de conflitos legais decorrentes da Lei Municipal nº 5.104/2011, que “declarou de utilidade pública a Associação dos Comerciantes do Mercado Central de pouso Alegre – ACOMCEPA”.

Visando acatar prontamente essa ‘Recomendação’, a Mesa Diretora da Casa, imediatamente, visando cumpri-la em tempo hábil e forma regular, providenciou a elaboração de um projeto de lei – Projeto de Lei nº 6.895/2012 – que “revoga a Lei nº 5.104/2011, que declarou de utilidade pública a Associação dos Comerciantes do Mercado Central de Pouso Alegre – ACOMCEPA”; e, distribuição legal para processo regimental de tramitação pelas comissões legislativas e deliberação plenária.

Nesse contexto, após regular tramitação e parecer favorável de todas as comissões, o referido projeto foi relacionado para deliberação Plenária para ser submetido na ‘ordem do dia’ da sessão ordinária do último dia 17 de abril.
Todavia, em que pese o requerimento nº 20/2012 (solicitando votação única) para o referido Projeto de Lei nº 6.895/2012, houve um “pedido de vistas” do Vereador Frederico Coutinho, sendo que, em decorrência, houve por parte do Plenário, a rejeição do requerimento que solicitava votação única (06 X 03) e, em contrapartida, aprovação do mencionado “pedido de vistas”.  Diante dessa deliberação Plenária, aquele projeto de lei foi “retirado de pauta” daquela sessão ordinária. 

Por sua vez, o Vereador Hélio Carlos, endossado pelos Vereadores Paulo Henrique, Fabrício de Oliveira Machado e Dulcinéia Costa, asseveraram ser contrários ao projeto de revogação e, em paralelo, solicitaram a realização de uma “audiência pública” para debater o assunto; o que de fato ocorreu na última quinta feira (dia 19/04).

Após a realização daquela audiência pública, foi o mencionado Projeto de Lei 6.895/2012, incluído na ‘ordem do dia’ desta terça feira (dia 23/04), inclusive com um requerimento para deliberação Plenária em escrutínio único (requerimento aprovado), sendo que, por ocasião da deliberação Plenária, o indicado Projeto de Lei nº 6.895/2012 (que revogava a lei que declarou a utilidade pública da ACOMCEPA), foi rejeitado pelo Plenário por 07 (sete) votos á 03 (três). Oportuno informar dois (02) aspectos: 1.) A ata referente a tal sessão será submetida a deliberação regimental na próxima sessão ordinária (na forma legal de praxe; daí porque não se faz anexa ao presente ofício); 2.) Votaram favoravelmente ao projeto de revogação os Vereadores Rogéria Ferreira, Moacir Franco e Laércio Machado (não se computando o voto do Presidente, posto que, não obstante tratar-se de matéria de sua autoria (Vereador Oliveira por intermédio da Mesa Diretora), em matérias de maioria simples como a que propôs, este se posiciona apenas em caso de empate.

Enfim, submetido ao regular processo de discussão e deliberação Plenária, o indigitado projeto de lei que revogava a declaração de utilidade pública da ACOMCEPA, acabou sendo rejeitado. Para tanto, votaram contrários á aprovação do projeto que revogava aquela benesse os Vereadores: Hélio Carlos, Paulo Henrique, Dulcinéia Costa, Fabrício Machado, Raphael Prado, Marcus Vinícius e Frederico Coutinho.

Por conseguinte, considerando o prazo firmado com Vossa Excelência, o qual pretende-se cumprir no que concerne as providências adotadas, e, em contrapartida, o feriado do próximo dia 01 de maio (coincidente com a data da sessão ordinária), rogamos vênia e compreensão para juntar ao presente ofício, os seguintes documentos:

1.) Cópia da ata da sessão ordinária do dia 17 de abril (oportunidade em que o projeto foi retirado de pauta e requerido uma audiência pública para discuti-lo);
2.) Cópia de um DVD, contento a íntegra da sessão ordinária do último dia 17/04, na qual o projeto foi retirado de pauta em atenção ao r. ‘pedido de vistas’;
3.) Cópia de um DVD, contento um “compacto” da sessão ordinária do último dia 17/04, apenas no que se relaciona ao r. projeto de Lei;

4.) Cópia de um DVD, contendo um “compacto” da audiência pública levada a efeito na última quinta feira (19/04), quando “debateu-se” á respeito do projeto de revogação;

5.) Cópia de um DVD, contento um “compacto” da sessão ordinária do último dia 23/04, apenas no que se relaciona ao r. projeto de Le, oportunidade em que este foi rejeitado pelo Plenário;

Oportuno informar que, regimentalmente, a ata da última sessão ordinária, somente será deliberada na próxima sessão (ordinária), o que ocorrerá na próxima semana. Após tal deliberação, também remeteremos uma cópia da ata para Vossa Excelência.
Deste modo, a atual Presidência da Casa fez – e fará – tudo o que estava ao alcance, a tempo e modo, para atender ás recomendações do Ministério Público. Entretanto, considerando as peculiaridades e contornos políticos decorrentes das ações Governamentais, não obteve-se êxito em ser acatada(s) pelo Plenário; que diga-se, foi devidamente informado que se tratava de uma Recomendação do Ministério Público, bem como, advertido das sequelas legais decorrentes do mérito que se debateu em torno do projeto de lei que revogava a questionada benesse de utilidade pública.
Reiterando nosso compromisso anterior, essa Presidência não mediu esforços para – tentar – atender á tempo e modo a referida recomendação Ministerial.

Entretanto, por motivos alheios á vontade deste subscritor, tal intento não foi alcançado. De qualquer modo, a Presidência desta Casa e a própria Mesa Diretora, permanece sempre disposta á atender prontamente á todas as solicitações desse respeitável Ministério Público.

Em redundante conclusão, reiteramos e ratificamos o propósito de colocar-nos sempre á disposição do Ministério Público.
Certo de poder contar com a sua valiosa atenção e colaboração, subscrevo-me, 
Atenciosamente,

	OLIVEIRA ALTAIR AMARAL

	PRESIDENTE DA MESA 


Ilma. Sra.

Dra. Margarida Alvarenga Moreira

Promotora de Justiça
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